


RECURSO DE SENTENÇA DE DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA



NOTA:

A sentença de insolvência pode ser impugnada mediante embargos à insolvência (com a apresentação de factos ou de meios de prova pelo Embargante) OU por recurso da sentença de declaração de insolvência, o qual tem como fundamento a ideia de que, face aos elementos de facto e de Direito apurados e dados como assentes no processo de insolvência, a sentença de declaração de insolvência não devia ter sido proferida.



TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE LISBOA JUÍZO DE COMÉRCIO – JUIZ 4
PROCº Nº .../19.6tBLSB



MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO:

Manuela ..., insolvente nos autos acima indicados, notificada de todo o conteúdo da douta sentença de fls ... e com ela não se conformando, dela pretende interpor recurso, o qual sobe imediatamente nos próprios Autos para a Veneranda Relação de Lisboa, com efeito devolutivo, o que faz nos termos do artº 14º CIRE e com a seguinte

[bookmark: _GoBack]MOTIVAÇãO:

Vem o presente recurso interposto da douta sentença proferida aos (data) e que, em resumo útil, declarou a insolvência da ora Recorrente com fundamento na dispensa da sua audição (ex vi artº 12º CIRE).

Ocorre porém que se impõe a revogação da douta sentença ora em crise. Na verdade
Os presentes autos iniciaram-se com petição inicial feita distribuir por ... Bonecos
Ldª, ..., visando a declaração de insolvência da Recorrente.



Resulta porém dos Autos (que, nesta parte, se mostram suficientes) que não se mostra junto ao eles o aviso de recepção supostamente assinado pela Recorrente, comprovativo do bom recebimento da p.i. e da nota de citação, como também não foi a citação repetida desde logo por funcionário judicial, nem tal foi requerido ou ordenado ex officio.

Nem foi oficiado aos CTT que informassem do paradeiro do aviso de recepção, da data aposta no mesmo e da assinatura e identificação do subscritor.

Não obstante o que antecede, foi decretada a dispensa da audição da Embargante e declarada a sua insolvência.

Facto é que ocorreu preterição de acto ou formalidade prescrita na lei que influiu no exame e na decisão da causa, a saber: a dispensa da audição da Embargante, ex vi artº 12º CIRE, e sequente prolação de sentença declaratória de insolvência – artº
195º/1 CPC.

Esta ora invocada preterição de acto ou formalidade essencial (a repetição da citação por funcionário judicial e/ou o apuramento do paradeiro do legal aviso de recepção relativo à citação postal) impõe a anulação dos termos subsequentes que dele dependam absolutamente (artº 195º/2 CPC).

Resulta do que antecede que não se pode considerar citada a Recorrente e que a douta decisão que prescindiu da audição da Recorrente e declarou a sua insolvência é nula e de nenhum efeito.

Nulidade essa que se deixa invocada para todos os termos e efeitos de lei. É que

Decorre do regime legal de citação como segue:

(a)       É equiparada à citação pessoal a efectuada em pessoa diversa do citando, encarregada de lhe transmitir o conteúdo do acto;

(b)      Que, em tal situação presume-se, salvo prova em contrário, ter tido o citando oportuno conhecimento do conteúdo da mesma;

(c)       Que no caso de citação de pessoa singular, através de carta registada com aviso de recepção, esta pode ser entregue a qualquer pessoa (terceiro) que se encontre na residência ou local de trabalho do citando, desde que declare encontrar-se em condições de lha entregar prontamente;



(d)      Nesta situação, a citação considera-se efectuada na própria pessoa do citando, presumindo-se, salvo demonstração em contrário, que a carta de citação foi oportunamente entregue àquele;

(e)       A presunção de entrega ao destinatário, de natureza ilidível, prevista nos artºs 230º e 225º CPC) apenas funciona caso se cumpram todos os pressupostos de tal entrega, nomeadamente, e no que ora importa, a sua feitura ou ocorrência, no lugar próprio (residência ou local de trabalho), legalmente enunciado;

(f )       Porém, não sendo operatória tal presunção, pois a carta foi recebida mas não se sabe por quem nem em que data, não se pode considerar que a citanda ora Recorrente tenha ficado onerada com qualquer ónus,

(g)       Impondo-se concluir pelo total comprometimento da validade do acto operado, traduzindo-se o vício em efectiva falta de citação, conducente à anulação, no que à Recorrente concerne, de todo o processado posterior à petição de declaração de insolvência;

(h)      Sendo que para que ocorra suprimento da nulidade de falta de citação, por sanação desta não basta um qualquer acto interventivo para preencher o conceito de intervenção processual, sendo que apenas a prática de um acto processual deve considerar-se adequada e pertinente a pôr termo à revelia da Recorrente e traduzir uma verdadeira intervenção no processo.

O sobre-descrito constitui causa de nulidade da sentença, cfr. prescrito pelo artº
615º/1d) CPC.

A nulidade de falta de citação deve ser arguida quando da primeira intervenção do citando no processo, independentemente da data em que teve conhecimento do vício, constituindo o presente recurso a primeira intervenção da Recorrente nestes Autos, pelo que a Recorrente não só tem legitimidade para recorrer como se mostra em tempo para arguir a referida nulidade processual.

Deve pois ser declarado nulo e revogado todo o processado após distribuição e respectiva autuação da petição de declaração de insolvência apresentada por ... Bonecos Ldª, incluindo e sobretudo a sentença que declarou a insolvência da Recorrente com fundamento na dispensa da audição da Recorrente por nulidade processual de falta de citação, nulidade inominada constante do artº 195º/1 CPC e nulidade da sentença, nos termos do artº 685º/1 d) CPC.



NESTES TERMOS e em conclusão:

01       É nulo e deve ser revogado todo o processado após distribuição e respectiva autuação da petição de declaração de insolvência apresentada por ... Bonecos Ldª.

02       É também nula e deve ser revogada a douta sentença que declarou a insolvência da Recorrente com fundamento na dispensa da audição da Recorrente por nulidade processual de falta de citação e nulidade inominada constante do artº 195º/1 CPC.

03       É igualmente nula a douta sentença recorrida por violação do artº 685º/1d) CPC.

04       Os elementos constantes dos Autos não permitem concluir pela citação correcta da Recorrente.

05       Não foram observadas as formalidades essenciais constantes da lei processual civil para uma citação válida.

06       In casu, não pode operar a presunção constante dos artºs 230º e 225º CPC, pois tal presunção pressupõe uma citação válida.

07       Impõe-se por isso concluir pelo total comprometimento da validade do acto operado, ocorrendo efectiva falta de citação, conducente à anulação de todo o processado posterior à petição de declaração de insolvência, incluindo a própria sentença.

08       Assim decidindo farão V.Exªs a legal e boa JUSTIÇA



Pede deferimento, A ADVOGADA
